
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.321 - SC (2014/0149636-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VISÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : ELLEN JEANE SCHULDT E OUTRO(S)
  PATRICIA DALMARCO 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. COEFICIENTES PARA 

COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. COMPRA E VENDA 
DE VEÍCULOS. CONSIGNAÇÃO. OPERAÇÃO MERCANTIL. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 15, § 1º, III, DA 
LEI N. 9.249/95. DA AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 97 
DA CF.

1. Discute-se na presente ação mandamental a 
possibilidade de aplicação, nas operações de compra e venda de 
veículos, do coeficiente de presunção fiscal de 8% e 12% 
respectivamente, na composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL.

2. Defende a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido 
malferiu o art. 5º da Lei n. 9.716/98, com o argumento de que a 
operação de venda de veículos usados mediante consignação configura 
prestação de serviços, sujeitando a empresa prestadora à respectiva 
alíquota.

3. É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que as empresas concessionárias de veículos, nas vendas a 
consumidor final, não atuam por consignação, mas realizam negócios em 
nome e por conta própria, de modo que a Cofins deve ser recolhida 
sobre a receita bruta, e não sobre a eventual margem de lucro. 

4. As Turmas que compõem a Seção de Direito Público 
desta Corte já enfrentaram a controvérsia e concluíram que a existência 
de autorização legal contida no art. 5º da Lei n. 9.716/98, destinada ao 
contribuinte, para que equipare as vendas de veículos usados às 
operações de consignação não significa que estas atividades devem ser 
consideradas como prestação de serviço, para fins de definição da 
alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a", e 20 da Lei n. 9.249/95). 

5. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF. 
A violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, 
embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à 
lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da 
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Constituição.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.321 - SC (2014/0149636-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VISÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : ELLEN JEANE SCHULDT E OUTRO(S)
  PATRICIA DALMARCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 297, e-STJ):

"AÇÃO ORDINÁRIA. IRPJ. CSLL. COMPRA E VENDA DE 
VEÍCULOS. EQUIPARAÇÃO LEGAL. OPERAÇÃO DE 
CONSIGNAÇÃO. ENQUADRAMENTO COMO PRESTADORA DE 
SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.

1. Não se sustenta o entendimento, segundo o qual o art. 5º da 
Lei nº 9.716/95, ao permitir a equiparação da operação de venda de 
veículos usados, adquiridos para revenda, bem assim dos recebidos 
como parte do preço da venda de veículos novos ou usados, à 
operação de consignação, fez com que tais atividades fossem 
equiparadas a um contrato de prestação de serviços, uma vez que 
inexiste previsão legal para o enquadramento como prestadora de 
serviço, para fins de tributação (IRPJ e CSLL), das empresas cujo 
objeto seja a compra e venda de veículos usados. Tal atividade não 
se trata efetivamente de prestação de serviço, senão de simples 
operação de compra e venda, razão pela qual resta inaplicável a 
alíquota de 32% sobre a receita bruta.

2. Considerando que a atividade desenvolvida pela parte 
autora não se caracteriza como prestação de serviço, mas simples 
operação de compra e venda, deve ser mantido o entendimento 
exposto pelo MM. Juízo a quo, que declarou 'o direito da autora de 
aplicar o coeficiente de 8% na base de cálculo do IRPJ e de 12% na 
base de cálculo da CSLL, bem assim, de restituir (e-ou) compensar os 
valores, a este título recolhidos a maior, uma vez respeitada à 
prescrição, com quaisquer outros tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, os quais estão sujeitos à 
incidência do disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997.

3. Embora a r. sentença não tenha ressalvado, a compensação 
deferida judicialmente só pode ser promovida pela parte após o 
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 trânsito em julgado nos termos do art. 170-A do CTN 4. Mantida a 
condenação da Fazenda Nacional ao pagamento dos ônus 
sucumbenciais nos termos fixados pelo MM. Juízo a quo, porquanto 
em conformidade com o art. 20, § 4º, do CPC.

5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas, tão 
somente para ressalvar que a compensação deferida judicialmente só 
pode ser promovida pela parte após o trânsito em julgado nos termos 
do art. 170-A do CTN."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 360, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. COEFICIENTES PARA 
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. COMPRA E VENDA DE 
VEÍCULOS. CONSIGNAÇÃO. OPERAÇÃO MERCANTIL. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE 
DO DISPOSTO NO ART. 15, § 1º, III, DA LEI N. 9.249/95. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Aduz a agravante que a decisão afronta o artigo 5º da Lei n. 9.716/98, 
em pleno vigor e não declarado inconstitucional por esta Corte, porquanto ""a partir do 
momento em que a receita bruta oriunda da venda de veículos automotores passa 
a ser calculada nos moldes em que calculada a receita bruta advinda das 
operações de consignação, a aplicação do coefciente para cálculo do lucro 
presumido referente a estas operações é medida que se impõe, também por força 
da interpretação sistemática da legislação" (fl. 373, e-STJ).

Defende que "caso se entenda que a norma é inconstitucional, deverá 
haver a integral observância dos ditames insculpidos no art. 97 da CF, não se 
admitindo, contudo, simples desconsideração do texto legal, sem a declaração de 
sua inconstitucionalidade." (fl. 379, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.321 - SC (2014/0149636-9)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. COEFICIENTES PARA 

COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. COMPRA E VENDA 
DE VEÍCULOS. CONSIGNAÇÃO. OPERAÇÃO MERCANTIL. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 15, § 1º, III, DA 
LEI N. 9.249/95. DA AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 97 
DA CF.

1. Discute-se na presente ação mandamental a 
possibilidade de aplicação, nas operações de compra e venda de 
veículos, do coeficiente de presunção fiscal de 8% e 12% 
respectivamente, na composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL.

2. Defende a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido 
malferiu o art. 5º da Lei n. 9.716/98, com o argumento de que a 
operação de venda de veículos usados mediante consignação configura 
prestação de serviços, sujeitando a empresa prestadora à respectiva 
alíquota.

3. É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que as empresas concessionárias de veículos, nas vendas a 
consumidor final, não atuam por consignação, mas realizam negócios em 
nome e por conta própria, de modo que a Cofins deve ser recolhida 
sobre a receita bruta, e não sobre a eventual margem de lucro. 

4. As Turmas que compõem a Seção de Direito Público 
desta Corte já enfrentaram a controvérsia e concluíram que a existência 
de autorização legal contida no art. 5º da Lei n. 9.716/98, destinada ao 
contribuinte, para que equipare as vendas de veículos usados às 
operações de consignação não significa que estas atividades devem ser 
consideradas como prestação de serviço, para fins de definição da 
alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a", e 20 da Lei n. 9.249/95). 

5. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF. 
A violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, 
embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à 
lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da 
Constituição.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, discute-se na presente 
ação mandamental a possibilidade de aplicação, nas operações de compra e venda de 
veículos, do coeficiente de presunção fiscal de 8% e 12% respectivamente, na 
composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL.

O juízo sentenciante concedeu a segurança pleiteada pela empresa 
recorrida, decisão que foi confirmada pelo Tribunal Regional com a ressalva de que a 
compensação deferida judicialmente só pode ser promovida pela parte após o trânsito 
em julgado, nos termos do art. 170-A do CTN.

Defende a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido malferiu o art. 5º 
da Lei n. 9.716/98, com o argumento que a operação de venda de veículos usados 
mediante consignação configura prestação de serviços, sujeitando a empresa prestadora 
à respectiva alíquota.

É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que as 
empresas concessionárias de veículos, nas vendas a consumidor final, não atuam por 
consignação, mas realizam negócios em nome e por conta própria, de modo que a 
Cofins deve ser recolhida sobre a receita bruta, e não sobre a eventual margem de lucro. 

Quanto à pretensão de inclusão da operação na base de cálculo do IRPJ 
e CSLL, as Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte já 
enfrentaram a controvérsia e concluíram que a existência de autorização legal contida no 
art. 5º da Lei n. 9.716/98, destinada ao contribuinte, para que equipare as vendas de 
veículos usados às operações de consignação não significa que estas atividades devem 
ser consideradas como prestação de serviço, para fins de definição da alíquota do IRPJ 
e da CSLL (arts. 15, III, "a", e 20 da Lei n. 9.249/95). 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS USADOS. 
POSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO À CONSIGNAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
IRPJ E DA CSLL. PRETENSÃO DA FAZENDA DE ENQUADRAR 
TAIS ATIVIDADES À CATEGORIA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO À LEGALIDADE 
ESTRITA.

1. Caso em que se discute a legalidade da interpretação 
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 conferida pela Fazenda Nacional ao artigo 5º da lei 9.716/98, nos 
termos da IN SRF n. 390/2004, segundo a qual as operações de 
compra e venda de veículos usados realizadas por suas associadas 
equivalem à consignação mercantil, de sorte que devem ser 
equiparadas, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, às atividades 
de prestação de serviços de intermediação de negócios, as quais são 
tributadas pela alíquota de 32%.

2. A existência de autorização legal, destinada ao contribuinte, 
para que equipare as vendas de veículos usados às operações de 
consignação (art. 5º, da Lei 9.716/98) não significa que estas 
atividades devem ser consideradas como prestação de serviço, para 
fins de definição da alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a" e 
20 da Lei 9.249/95). Não há como se vislumbrar tal alcance às 
normas em questão, mormente porque, nem no caso de compra de 
veículo para revenda, nem no de recebimento de automóvel como 
parte do pagamento de outro, há, efetivamente, uma prestação de 
serviço, mas simples operações de compra e venda, as quais não se 
encontram nas exceções previstas pelos artigos 15 e 20 da Lei 
9.249/95.

3. Esta Corte, em caso análogo, já decidiu ser "Inconcebível 
que, para fins de incidência de PIS e Cofins, a compra e venda de 
veículos seja uma operação mercantil, devendo as contribuições 
incidir sobre o valor total da operação, e, para efeitos de base de 
cálculo de IRPJ e CSLL, a mesma operação seja uma prestação de 
serviços, sujeitando o contribuinte à regra do inciso III do § 1º do 
art. 15 da Lei 9.249/1995" (REsp n. 1.201.298/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma desta Corte, cujo acórdão foi 
publicado no DJE do dia 4/2/2011).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.160.907/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/2/2012, DJe 
23/2/2012.)

"TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. COMPRA 
E VENDA DE VEÍCULOS E RECEBIMENTO DE AUTOMÓVEL 
COMO PARTE DO PAGAMENTO. OPERAÇÃO MERCANTIL. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE 
DO DISPOSTO NO ART. 15, § 1º, III, DA LEI 9.249/95.

1. As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são, em regra, 
respectivamente, 8% e 12% da receita bruta. Para as atividades 
previstas no inciso III do § 1º do art. 15, no entanto, as bases de 
cálculo dos tributos corresponderão a 32% da receita bruta.

2. A Lei 9.716/95 autorizou o contribuinte a equiparar, como 
operações de consignação, aquelas em que recebe veículo usado 
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 como parte do pagamento de um que foi vendido e em que adquire 
um outro usado para revenda.

3. O comando legal é dirigido ao contribuinte. A norma seria 
esvaziada por completo se, com isso, fosse consideravelmente 
aumentado o custo tributário das operações.

4. Não ocorre, efetivamente, prestação de serviço, mas simples 
operação de compra e venda, nos casos de compra de veículo para 
revenda ou de recebimento de automóvel como parte do pagamento 
de outro.

5. Inconcebível que, para fins de incidência de PIS e Cofins, a 
compra e venda de veículos seja uma operação mercantil, devendo 
as contribuições incidir sobre o valor total da operação, e, para 
efeitos de base de cálculo de IRPJ e CSLL, a mesma operação seja 
uma prestação de serviços, sujeitando o contribuinte à regra do 
inciso III do § 1º do art. 15 da Lei 9.249/1995.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.201.298/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, SEGUNDA 

Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 4/2/2011.)

DA AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTIGO 97 DA CF

Por fim, não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição Federal, 
pois a questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz da legislação federal, 
sem necessidade do reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei n. 
9.716/98 por esta Corte. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do 
STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora 
sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob 
critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou entendimento de que os valores recebidos 
indevidamente pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de 
remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de 
subsídio dele e de sua família, razão pela qual não cabe a sua 
devolução. Precedentes.

2. Este Superior Tribunal de Justiça não declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, apenas 
conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à sua competência 
para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional federal. 
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 Inexistente, portanto, a alegada violação do princípio constitucional 
da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, ou ofensa ao teor da Súmula Vinculante n.º 10.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1147272/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/3/2012, DJe 11/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  MP Nº 2165-36/2001. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO DE MEIO PRÓPRIO. CONCESSÃO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1 - O auxílio-transporte é devido também ao servidor que 
utiliza meio próprio para locomoção ao local de trabalho. 
Precedentes.

2 - Não há falar em violação ao princípio constitucional da 
reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, quando não ocorre, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1103137/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 23/3/2012)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0149636-9 REsp 1.462.321 / SC

Números Origem:  201401496369  50035616220104047205  SC-50035616220104047205

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VISÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : ELLEN JEANE SCHULDT E OUTRO(S)

PATRICIA DALMARCO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VISÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : ELLEN JEANE SCHULDT E OUTRO(S)

PATRICIA DALMARCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1372053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  10 de 4


